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Resumo: O artigo analisa a precarização no trabalho associado, a partir das formas jurídicas de grupos produtivos. Para tanto, com base em uma abordagem qualitativa, utilizam-se, além das legislações civil e trabalhista, as informações constantes no Mapeamento da Economia Solidária do Brasil, publicadas pela Secretaria Nacional de Economia Solidária. O estudo, que está situado no contexto da proteção social no mundo do trabalho e tem como parâmetros os fundamentos político-ideológicos de precarização e trabalho associado da sociologia do trabalho, estrutura-se da seguinte forma: Análise do contexto do trabalho associado, evidenciando a precarização do trabalho e as iniciativas ligadas à economia solidária, enquanto políticas de mercado de trabalho adotadas pelo governo federal brasileiro; Apresentação das formas jurídicas do trabalho associado, bem como sua repercussão jurídico-trabalhista; Análise correlacionada dos indicadores de precarização com as formas jurídicas do trabalho associado; Considerações iniciais da temática, visto que a pesquisa está em fase inicial de desenvolvimento. 
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O presente artigo se baliza no entendimento de que a precarização social do trabalho, no contexto de mundialização do capital e das políticas neoliberais, é uma estratégia de dominação do novo padrão de desenvolvimento capitalista, a acumulação flexível
, que, por sua vez, impõe condições de trabalho e emprego precários no mundo do trabalho.
A precarização social do trabalho “é um processo econômico, social e político que se tornou hegemônico... é um fenômeno velho e novo, é diferente e igual, é passado e presente e é um fenômeno de caráter macro e microssocial” (DRUCK, 2013: 373). Portanto, atinge todos os trabalhadores, em menor ou maior grau, conforme forem os níveis de democracia, organização coletiva e efetividade dos direitos conquistados.
Para Bourdieu (1998), a precarização está presente em toda a vida social, nos setores públicos, setores privados, educação, cultura, indústria, jornalismo, meios de comunicação etc; espalha desestruturação da existência, degradação da relação do ser humano com o mundo-tempo-espaço; promove exploração e instabilidade, atingindo os indivíduos objetiva e subjetivamente, afetando-os profundamente, impedindo-os de fazer qualquer antecipação racional e de, minimamente, ter crença e esperança no futuro; inscreve-se “num modo de dominação de tipo novo, fundado na instituição de uma situação generalizada e permanente de insegurança, visando obrigar os trabalhadores à submissão, à aceitação da exploração” (1998, p. 124).

Especificamente no mundo do trabalho, o processo de precarização tem se expressado pela informalidade, aumento da exploração do trabalho, desemprego estrutural, subemprego, subcontratação, trabalho parcial, trabalho domiciliar, intensificação da jornada de trabalho, desproteção social, terceirização, desestruturação das condições de trabalho, desregulamentação dos direitos trabalhistas dentre outros.
Os estudos de tipologia da precarização de Franco e Druck (2009) apontam como indicadores de precarização do trabalho para a realidade brasileira: a vulnerabilidade das formas de inserção e desigualdades sociais, intensificação do trabalho e terceirização, insegurança e saúde no trabalho, perda das identidades individual e coletiva, fragilização da organização dos trabalhadores e condenação e descarte do Direito do Trabalho.
É neste quadro de hegemonia neoliberal
, em especial política e ideológica, que, desde a primeira década de 2000, o governo federal brasileiro implementa políticas públicas de mercado de trabalho direcionadas, sobretudo, para os trabalhadores pertencentes a grupos vulneráveis, dentre as quais se destaca o incentivo às iniciativas de economia solidária (ES) (CHAUÍ, 2013: 129; KREIN, SANTOS, MORETTO, 2013: 43-49; SOARES, 2008: 105). 
A Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes), órgão público vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), desde sua institucionalização em junho de 2003, é a detentora da competência para a promoção de políticas públicas nacional de ES. 
Oficialmente, a ES é definida como “conjunto de atividades econômicas de produção, distribuição, consumo, poupança e crédito, organizadas sob a forma de autogestão” (SENAES, 2003:6), orientadas pelos princípios da cooperação, autogestão, dimensão econômica, solidariedade e trabalho como princípio educativo, que 
aponta para uma nova lógica de desenvolvimento sustentável com geração de trabalho e distribuição de renda, mediante um crescimento econômico com proteção dos ecossistemas. Seus resultados econômicos, políticos e culturais são compartilhados pelos participantes, sem distinção de gênero, idade e raça. Implica na reversão da lógica capitalista ao se opor à exploração do trabalho e dos recursos naturais, considerando o ser humano na sua integralidade como sujeito e finalidade da atividade econômica (SENAES, 2003: 8).
A Senaes, balizada pelo Programa Economia Solidária em Desenvolvimento, formalizado na condição de política pública nos Planos Plurianuais, desenvolve diversas ações: formação de gestores públicos, educadores e lideranças atuantes na ES; apoio a projetos de empresas recuperadas por trabalhadores em regime de autogestão; apoio a Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCP); implantação de assistências técnicas voltadas para o suporte ao trabalho associado/empreendimento econômico solidário
 (EES), promoção de projetos de desenvolvimento local, apoio às feiras de ES, apoio a bancos comunitários de desenvolvimento dentre outras (SENAES, 2012: 10-27).

Para fins deste trabalho, destaca-se a ação do Mapeamento da Economia Solidária no Brasil, concretizado no Sistema de Informações de Economia Solidária (SIES) e publicado sob o título Atlas da Economia Solidária no Brasil, que promove o levantamento de informações e a consequente formatação de um banco de dados nacional sobre a ES, com a finalidade de subsidiar a formulação, planejamento e execução de políticas públicas, dar visibilidade às diversas manifestações da ES no mundo do trabalho e propiciar um auto-reconhecimento dos militantes da ES (identificação; abrangência e características gerais; tipificação e dimensionamento da atividade econômica; investimentos, acesso a crédito e apoios; gestão do EES; situação de trabalho no EES; e dimensão sociopolítica e ambiental) (SENAES, 2009: 11). Em outras palavras, a ação apresenta publicamente uma radiografia mais aproximada possível da realidade do modo de existir da ES.
Interessa, por hora, dentre tantos os possíveis olhares sobre o Mapeamento
, as informações referentes à forma jurídica/de organização do trabalho associado, para fins de análise no contexto da desconstrução do papel do Estado na regulação das relações de trabalho e da necessidade de proteção social da coletivização de trabalhadores no mundo do trabalho.
1. Trabalho associado: construindo um referencial teórico.
Em uma busca em algumas plataformas de pesquisa e programas de pós-graduação em Direito e/ou Ciências Sociais foi possível encontrar estudos relacionados à precarização do trabalho, com vasta produção voltada para a relação de emprego e suas derivações (sindicalismo, saúde e segurança do trabalho, mercado de trabalho e sua composição, desemprego, terceirização, in-formalidade etc.); poucos foram os que se debruçaram sobre o trabalho associado. Sem adentrar na discussão da abordagem adotada por esses trabalhos, aqui apontaremos duas tendências centrais, que permitem apontar o estado da arte, ao tempo em que localizamos a nossa proposição.
A primeira trata o trabalho associado como nova forma de apropriação das forças produtivas, uma forma radicalmente nova de intercâmbio do homem com a natureza para a produção de bens necessários à existência (valor de uso: lei eterna da humanidade e fundamento do mundo social), que é imprescindível para o processo de transição de uma sociedade capitalista para uma sociedade comunista, e que se diferencia do cooperativismo, trabalho solidário, trabalho comunitário dentre outros (TONET, 2010). 
A segunda enfatiza as contradições da manifestação concreta na realidade do trabalho associado, que, por um lado, demonstra adaptação à lógica do capital e; por outro, enfatiza princípios solidários e dimensões não-materiais, e dá indícios efetivos da constituição de um trabalho associado para além da reprodução da subsistência e do quadro transitório de desemprego (ANJOS, 2008; PAGOTTO, 2010; LIMA, 2009; BARBOSA, 2007). 
Esta segunda tendência é o referencial que nos balizamos, por compreender que a vivência do e no trabalho associado, repleta de contradições e ambiguidades, e que não é uma teoria, é parte do processo histórico de luta dos trabalhadores, mesmo quando muitos não estão conscientes da contestação real e simbólica, direta e indireta do capital.
O trabalho associado, como contraposição à lógica hegemônica da relação de emprego (patrão x empregado) e como alternativa de organização do trabalho e dos trabalhadores em outra perspectiva, na qual se busca recuperar a integridade do trabalhador, ao restituí-lo como ser social que se insere no setor produtivo para garantir a reprodução social da vida (ANJOS, 2008), caracteriza-se, precipuamente, pela propriedade e gestão coletiva. 
Voltou à evidência no Brasil, a partir da década de 1980, em decorrência das consequências geradas pela crise do padrão de desenvolvimento, que nunca foi consolidado no país, do Bem-Estar Social/Fordismo (desemprego em massa, desindustrialização, enfraquecimento dos sindicatos pela perda de base social e de capacidade de ampliar os direitos dos assalariados, precarização dos direitos sociais) e, recentemente, na década de 2000, com o fomento do Poder Público (Senaes/MTE, Secretarias/Superintendências Estaduais e Municipais) e da sociedade civil (sindicatos, incubadoras tecnológicas de cooperativas populares - ITCP, movimentos sociais, Fóruns Brasileiro e Estaduais de Economia Solidária) (SINGER, 2003a).
As pesquisas de Lima (2009) têm apontado os paradoxos envoltos no trabalho associado no Brasil a partir da década de 1990, estes que são reflexos da própria dinâmica do capitalismo ante as formas alternativas contrapostas a ele. Os estudos destacam os seguintes cenários: I) o trabalho associado como produto da política vigente e da reestruturação econômica, sendo representante da flexibilidade pela “ausência” de contratos e pela responsabilização do trabalhador na regularidade dos seus ganhos. Aqui o trabalho associado, em regra formalizado como cooperativa, é visto como um negócio para atuar no mercado, a exemplo das cooperativas intermediadoras de mão de obra (terceirização), e é organizado por empresas industriais e agrícolas com o apoio da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB)
; II) o trabalho associado como reconstrução de um ideário de um novo socialismo, que busca superar progressivamente a visão de manutenção dos empregos e/ou de alternativa ao desemprego. Esta modalidade, apoiada por sindicatos, associações de empresas de autogestão e movimento de economia solidária, procura concretizar princípios e visão de gestão e propriedade distintas da do mercado, apesar de atuar nele e sofrer as consequências de suas oscilações e imposições; III) o trabalho associado como inserção social, sendo composto por grupos excluídos do mercado de trabalho (trabalhadores de baixa renda e/ou em situações de risco) e apoiado por atividades de extensão das universidades, via ITCP. Neste cenário, em regra, funciona como variação do trabalho informal, e os seus trabalhadores buscam outras formas de manutenção (trabalho autônomo, doméstico etc.).

Estas manifestações do trabalho associado na realidade concreta, apresentados por Lima (2009) como uma espécie de introdução à sociologia do trabalho associado, por um lado, sinalizam que o debate não deve se limitar ao campo ideológico e também relativizam a polarização: alternativa de emancipação e libertação da exploração capitalista versus artimanha do capital para a precarização das relações de trabalho ou forma secundária de organização do trabalho. Por outro lado, ressaltam a necessidade de maior aprofundamento na temática, para investigar as possibilidades, os porquês e as condicionalidades do trabalho associado no capitalismo.
Neste sentido, o Mapeamento da ES no Brasil, esforço coletivo de cooperação entre poder público, movimentos sociais, entidades de apoio e campo acadêmico, constitui, no mínimo, uma importante ferramenta de pesquisa para fundamentar as investigações sobre o trabalho associado, visto que detalha informações relativas à área de atuação, infraestrutura, atividade econômica, forma jurídica, gestão e organização do trabalho, financiamento, composição do grupo (gênero, raça etc.), remuneração, participação em movimentos sociais, histórico (criação, conquistas, desafios etc.), produção, comercialização, prestação de serviço (modo, destino e participantes).
2. O Mapeamento da Economia Solidária no Brasil: as formas jurídicas do trabalho associado.
O Mapeamento de 2005-2007 e 2009-2013, a partir do referencial do Direito, elucida as seguintes informações sobre o trabalho associado:
	Mapeamento da ES no Brasil
	Grupo Informal
	Associação
	Cooperativa
	Sociedade Empresária / Mercantil
	Nº de EES

	2005-2007
	7.978

(36,5%)
	11.367
(52%)
	2.186
(10%)
	328
(1,5%)
	21.859
(100%)

	2009-2013
	6.018 

(30,5%)
	11.823
(60%)
	1.740

(8,8%)
	127

(0,7%)
	19.708

(100%)


Elaboração: próprio autor.

Fonte: Atlas da Economia Solidária 2005-2007 e 2009-2013.
Antes da exposição de cada figura jurídica (conceito, finalidade e principais implicações normativas), destaca-se deste quadro:

I) A sociedade mercantil é pouco significativa no cômputo geral da representação do trabalho associado e, ainda, obteve redução de aproximadamente 50% (de 1,5% para 0,7%), em termos percentuais, no levantamento recente; 
II) A cooperativa é pouco significativa (8,8%) e também obteve redução percentual no levantamento recente (12%). Pergunta-se: A cooperativa, tradicionalmente identificada com o trabalho associado, não seria a forma jurídica mais adequada de representação?; 
III) A associação disparadamente é quem mais representa o trabalho associado (60%) e, ainda, obteve crescimento percentual no levantamento recente (15%). Pergunta-se: A associação é a forma de organização mais pertinente ao trabalho associado, visto que uma de suas categorizações é a realização de atividade econômica?; 
IV) O grupo informal, apesar do decréscimo de 17% no levantamento recente, é a segunda maior representação e tem elevado índice (30,5%); V) O trabalho associado, representado pela soma da associação com o grupo informal, alcança o índice de 90,5%. 
3. Direito e trabalho associado no Brasil.
O Direito, cumprindo o seu papel de regulador do e no modo de produção capitalista, aduz que, dentro do gênero da relação de trabalho, o trabalho associado não pode ser juridicamente confundido com a espécie relação de emprego, por não conter a junção de seus elementos fático-jurídicos, presentes nos artigos 2º, 3º e 442, da CLT: empregado e empregador como partes do contrato individual de emprego, em que o empregado é caracterizado por ser pessoa física e prestar serviços de forma pessoal, onerosa, não eventual e subordinada juridicamente; e o empregador é o responsável pelo risco do negócio e gestão do labor do empregado.
Realmente, o trabalho associado não quer se identificar com a verticalização constante na relação de emprego, porque, social, econômica, política e ideologicamente, se propõe estar na contramão deste processo.
O trabalho associado, alternativo à hegemonia do assalariamento e orientado pelos princípios da prevalência do ser humano sobre o dinheiro, cooperação na atividade econômica, democracia, autogestão, desenvolvimento local e territorial integrado e sustentável, respeito aos ecossistemas, adesão voluntária e livre, singularidade de voto na decisão, equidade, transparência, propriedade coletiva, valor social do trabalho e solidariedade (SINGER, 2003b; SENAES/MTE, 2010), tem sido obstaculizado pelo Direito posto, por não contemplar suas especificidades, que vão desde as exigências para a formalização até o complexo tratamento administrativo, tributário, financeiro, econômico e contábil.
Aponta-se a carência de normas jurídicas a disciplinar de forma peculiar as redes produtivas; a prever tratamento tributário diferenciado para a renda, produção e circulação de mercadorias e serviços proporcionada pelos grupos; a cuidar da previdência social dos indivíduos que os compõem e de suas famílias; a tratar dos métodos e procedimentos adequados para enfrentamento dos conflitos internos e externos ao grupo (destacando-se a mediação popular); a estruturar, de forma adequada, o tratamento jurídico da relação dos grupos com o Estado, especialmente no que diz respeito às compras públicas, ao fomento, à formação específica. (PITA, 2015: 5)
Tais assertivas são consonantes com as avaliações da Senaes (2012: 44-52), que, em síntese, informa que a construção de um marco jurídico para a ES é imprescindível para o seu adequado tratamento (reconhecimento, formalização, funcionamento e isonomia tributária) e garantia de acesso às políticas públicas.

A despeito da ausência de formas jurídicas ou presença de “uma roupa que não se ajusta
”, concretamente, a partir do Mapeamento, o trabalho associado tem se manifestado, sob o olhar da norma jurídica, por distintas naturezas jurídicas:
I) Sociedade empresária/mercantil: é uma organização do tipo empresarial, que tem o empresário como figura central (art. 966, Código Civil: “quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços”) e cuja finalidade é lucrativa, extraída precipuamente do trabalhador. Esta pessoa jurídica é mais utilizada pelas empresas recuperadas/de autogestão. Contudo, o trabalho associado não pode encontrar guarida numa forma jurídica estruturada a partir da produção de mais-valia e exploração do trabalho. Possivelmente, seja a explicação do decréscimo desta figura no levantamento recente.
II) Cooperativa: é uma sociedade simples, de caráter não empresarial, constituídas para prestar serviços a seus sócios, que não possui finalidade lucrativa. É disciplinada principalmente pelos arts. 1.093 a 1.096, Código Civil (CC), e pela Lei 5.764/1971 (lei geral do cooperativismo). No âmbito da CLT, o art. 442, § único, é enfático sobre a inexistência de relação empregatícia entre os cooperados e a cooperativa ou tomador de serviços desta.
Esta é a forma jurídica tradicionalmente identificada com o trabalho associado. Então, por que a baixa representatividade no Mapeamento? Pita (2015: 15-16) assevera que as razões devem-se a complexidade estrutural e a onerosidade contábil e financeira existentes na organização de uma cooperativa, agravadas, inclusive, pela impossibilidade de adoção do Simples Nacional, regime diferenciado, simplificado e compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos. A não participação, sobretudo nos ramos mais beneficiados por este regime tributário, a citar comercialização e produção, confere uma desvantagem de atuação no mercado. 
III) Associação: regula-se, genericamente, pelos arts. 44 a 52, CC, e, especificamente, pelos arts. 53 a 61, CC. É uma organização de pessoas, que não tem finalidade econômica, nem direitos e obrigações recíprocos entre seus associados. Esta pessoa jurídica deve se dedicar a fins culturais, assistenciais e sociais, desde que não econômicos, bem como os seus sócios, a título de ilustração, não geram entre si direitos e deveres sociais (trabalhistas e previdenciários) inerentes ao trabalho associado, como os legalmente previstos para a cooperativa e a sociedade empresária. A associação, pois, é uma forma jurídica inadequada para dar guarida ao trabalho associado, que é categorizado notadamente pela atividade econômica.
Mas, por que esta figura jurídica, além de obter crescimento percentual no levantamento recente, representa quase 2/3 do trabalho associado? A análise de Pita (2015: 9-11), somada à vivência dos autores com o trabalho associado, na condição de pesquisadores e Instrutores Jurídicos, apontam como razões: (A) a facilidade de constituição da pessoa jurídica (existência de estatutos “prontos” e acessíveis, baixo valor da taxa de registro cartorial, desnecessidade de serviços contábeis, flexibilidade de alteração estatutária, carência de associações “guarda-chuva” etc.); (B) o fato de ser o “ingresso” suficiente e necessário para participar de programas de financiamento e fomento à ES e agricultura familiar, a citar PNAE e PAA - Programa Nacional de Alimentação Escolar e Programa de Aquisição de Alimentos, respectivamente; (C) a imunidade de impostos, regra que é majoritariamente descumprida, visto que o motivo lógico da formalização, “facilitar” prioritariamente a produção e comercialização
, colide com os requisitos expostos em Lei, tornando a associação, inclusive, suscetível de fiscalização trabalhista e tributária e de dívidas fiscais.

Das razões elencadas, destacam-se dois importantes desdobramentos. O primeiro reside no fato de a associação funcionar também como uma espécie de “guarda-chuva” para que seus sócios exerçam atividade econômica por conta própria. Tal ação, não rara no cotidiano dos grupos produtivos, reforça o desvirtuamento dos sentidos do trabalho associado, especialmente ao estimular a “passagem” do empreendimento econômico solidário para o empreendimento individual, na perspectiva ideológica do empreendedorismo/razão empreendedora, bastante incentivada pelas políticas públicas de combate ao desemprego e à pobreza pelo governo federal desde a década 1990 e pelo Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) (ALENCAR, 2007; CASTRO, 2013).
O segundo é o encobrimento da informalidade, dado que os trabalhadores, componentes dos grupos produtivos estão em situação irregular, tanto perante a pessoa jurídica que lhes corresponde quanto perante o Poder Público. Em outras palavras, os trabalhadores estão desprotegidos socialmente, principalmente em seus contratos de trabalho
 e direitos correlatos (trabalhistas, previdenciários, civis e securitários em geral), que se originam a partir da realização de uma atividade econômica, exercício de atividade remunerada.
IV) Grupo Informal: enquanto coletividade de trabalhadores, não existe no mundo jurídico, principalmente para a institucionalidade estatal e políticas públicas, por consequência estão totalmente desprotegidos de direitos sociais. O índice de sua representatividade (30,5%) obteve decréscimo no último levantamento, podendo devidamente ser atrelado ao incremento das percentagens na forma jurídica de associação, sobretudo quando se coteja os motivos que levaram os trabalhadores a participarem do trabalho associado: no grupo informal e na associação, respectivamente, são fonte complementar de renda (59,9% e 43,3%), alternativa ao desemprego (57,6% e 40,4%) e obtenção de ganhos associativamente (41,9% e 41,8%) (GAIGER et al, 2014: 37). 
A soma da representatividade no Mapeamento da associação com o grupo informal atinge o elevado índice de 90,5%, que, diante do exposto acima, deve ser considerado como índice de trabalho associado informal. Esta constatação indica a presença de precarização nas relações coletivas de trabalho, que, talvez, seja minorada pela especificidade de cada trabalhador individualmente considerado, a exemplo dos trabalhadores rurais que gozam de proteção social na previdência social, na condição de segurado especial, garantida pela Constituição Federal de 1988. Contudo, não pode se perder de vista que o trabalho associado não relega às simples individualidades a sua luta pela sobrevivência, quanto mais o sentido de sua existência, resistência e horizonte. 
4. Considerações Iniciais.
O presente trabalho é um dos pontos de partida de uma pesquisa que está em fase inicial de desenvolvimento – que tem por premissas a vivência/militância com o trabalho associado e a realização de outras reflexões teóricas convergentes e sobre o mundo do trabalho - e que culminará com o estudo de caso dos Territórios de Identidade da Chapada Diamantina e do Portal do Sertão, Bahia, Brasil.
A este artigo, então, coube consolidar os primeiros passos da pesquisa e estabelecer as diretrizes para o transcurso, a partir das seguintes considerações:

I) O índice de 90,5% no Mapeamento da Economia Solidária no Brasil, soma das formas jurídicas associação e grupo informal, indica a presença de trabalho associado informal, evidenciando a vulnerabilidade das formas de inserção no mercado de trabalho, um dos indicadores de precarização do trabalho na realidade brasileira. A situação de insegurança no mercado de trabalho promovida pela informalidade transversaliza (in)diretamente os principais desafios citados pelos grupos produtivos no Mapeamento: a garantia de proteção social - previdência, assistência e saúde - para os sócios (40%); a viabilidade econômica (66,5%); e a geração de renda adequada aos sócios (73,6%).
II) A ausência no Direito de uma forma jurídica adequada às especificidades do trabalho associado, ante o não reconhecimento jurídico do grupo informal e a inadequação jurídica de representação via associação, indica a fragilização da organização dos trabalhadores, outro indicador de precarização do trabalho na realidade brasileira. A fragilização se agrava ao se constatar no Mapeamento que 60,4% dos grupos produtivos não participam de alguma rede ou fórum de articulação do trabalho associado; 42,4% não têm alguma relação ou participação em movimentos sociais, populares ou sindicais; 53,9% não participam ou desenvolvem alguma ação social ou comunitária; e 17,8% (baixo índice, por sinal) elencam como uma das principais conquistas a conscientização e compromisso político com emancipação dos trabalhadores ou outras lutas mais gerais;
III) A proteção social do trabalho associado e, por efeito, dos seus trabalhadores, garantida basicamente pela regularidade do contrato de trabalho (direitos trabalhistas e previdenciários), tanto perante a forma jurídica que lhes corresponde quanto perante o Poder Público, torna-se imprescindível para resistir, minimamente, à precarização social do trabalho. Pois, no presente momento, e os dados do Mapeamento permitem também a inferência, o trabalho associado, hegemonicamente, continua a se caracterizar como parte do processo de acumulação capitalista, ao contribuir para a geração de produtos e serviços que contenham o máximo possível de trabalho não pago.  
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